
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO
Embargos de Declaração nos autos do Agravo de Instrumento nº 2004788-44.2014.815.0000
Origem        : 3ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
Relator         : Juiz de Direito Convocado João Batista Barbosa
Embargante: Capemisa Seguradora de Vida e Previdência Ltda
Advogado   : Carlos Antônio Harten Filho
Embargada : Maria dos Milagres Lopes Carneiro
Advogada   : Daniela Delai Rufato

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE
CONTRADIÇÃO. VÍCIO NÃO CARACTERIZADO.
MATÉRIA  DEVIDAMENTE  ENFRENTADA  NO
DECISÓRIO.  MANIFESTO  PROPÓSITO  DE
REDISCUSSÃO DA TEMÁTICA. FINALIDADE DE
PREQUESTIONAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.
VINCULAÇÃO  À  INCIDÊNCIA DAS  HIPÓTESES
DO ART. 535, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO. REJEIÇÃO.

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos casos de obscuridade,  contradição ou omissão,
não  se  prestando  ao  reexame do  julgado.  Ausente
quaisquer das hipóteses justificadoras do expediente,
impõe-se a rejeição do mesmo.
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-  Nem  mesmo  para  fins  de  prequestionamento  se
pode  desejar  repisar  os  argumentos,  os  quais
restaram  repelidos  pela  fundamentação
desenvolvida na decisão.

-  Não  é  encargo  do  julgador  manifestar-se  sobre
todos os fundamentos legais indicados pelas partes,
nem  mesmo  para  fins  de  prequestionamento,
bastando ser motivada a prestação jurisdicional, com
a indicação das bases legais que dão suporte a sua
decisão.

- Se a parte dissente dos fundamentos narrados no
decisum combatido,  deve  ela  valer-se  do  recurso
adequado  para  impugná-lo,  não  se  prestando  os
embargos declaratórios para tal finalidade.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível  do Tribunal

de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  rejeitar  os  embargos  de
declaração.

Trata-se  de  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO, fls.
152/157,  opostos  pela  Capemisa  Seguradora  de  Vida  e  Previdência  S/A contra
acórdão,  fls.  139/148,  que  deu provimento  parcial  ao  agravo  de  instrumento,  fls.
02/12, a fim de atribuir o importe de R$ 6.923,99 (seis mil, novecentos e vinte e três
reais e noventa e nove centavos) como valor da causa.

Em suas razões, o recorrente argumenta, em suma, a
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ocorrência  de  contradição  no  julgado  combatido,  haja  vista  a  necessidade  de
incidência do art. 259, inciso V, do Código de Processo Civil, pois o objetivo do pleito
autoral  visa a  declaração  de  nulidade  das  cláusulas  contratuais  que  permitem o
reajuste do valor das contribuições,  razão pela qual não há como atribuir conteúdo
econômico  a  determinada  cláusula,  devendo,  assim,  ser  considerado  o  valor  do
contrato.  Sustenta,  ainda,  a  inexistência de amparo legal,  no acórdão hostilizado,
acerca  da  inaplicabilidade  do  dispositivo  legal,  acima  reportado,  ao  caso  em
comento. Ao final, pugna pelo prequestionamento da matéria e requer o provimento
do  recurso,  a  fim ser  atribuída  a  importância  de  R$  37.251,55  (trinta  e  sete  mil,
duzentos e cinquenta e um reais e cinquenta e cinco centavos) como valor da causa.

 

Contrarrazões não ofertadas pela parte embargada,
consoante certidão de fl. 162.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Registre-se,  sem  maiores  delongas,  que  os
declaratórios  não  merecem  acolhimento,  pois  o  acórdão  atacado  não  carrega
qualquer vício.

De  acordo  com  o  art.  535,  I  e  II,  do  Código  de
Processo Civil, os embargos de declaração são cabíveis quando “houver, na sentença
ou no acórdão, obscuridade ou contradição, ou for omitido ponto sobre o qual devia
pronunciar-se o juiz ou tribunal”.

Nessa ordem de ideias, é cediço que os embargos de
declaração  se  prestam  a  viabilizar,  dentro  da  mesma  relação  processual,  a
impugnação  de  qualquer  decisão  judicial  eivada  de  omissão,  obscuridade  e
contradição,  não  se  revestindo,  portanto,  de  características  de  revisão  total  do
julgado, como acontece com os apelos cíveis.
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A  contradição  e  a  obscuridade  relacionam-se  a
questões que foram apreciadas pelo julgador, ao passo que a omissão, a aspectos não
explorados por aquele. Isto implica dizer que, em havendo omissão, o provimento
judicial  pode  vir  a  ser  alterado,  quantitativa  ou  qualitativamente,  por  um
pronunciamento complementar;  enquanto  que,  em ocorrendo os  demais  vícios,  a
mesma decisão deverá ser explicitada.

Na hipótese vertente, percebe-se, na verdade, que a
parte embargante não se conformou com a fundamentação contrária da decisão em
relação às suas pretensões e, para tanto, lançou mão dos declaratórios de maneira
totalmente  infundada,  sob  a  alcunha  de  contradição,  tentando,  tão  somente,
rediscutir  o  feito,  pois,  analisando  o  decisum  embargado,  verifica-se  a  pertinente
abordagem,  com fundamentação detida e clara,  acerca da inaplicabilidade do art.
259,  inciso  V,  do  Código  de  Processo  Civil,  inclusive  com  julgado  do  Superior
Tribunal de Justiça acerca da temática apreciada, senão vejamos:

De antemão, vislumbro do caderno processual, que a
agravada, na ação originária, não está questionando
a  validade  do  pacto  em  sua  integralidade  e  sim,
apenas,  algumas  cláusulas  consideradas  leoninas,
pelo  que  resta  afastada  a  regra  do  art.  259,  V,  do
Código de Processo Civil,  porquanto  não há como
ser acolhido o valor de R$ 37.251,55 (trinta e sete mil,
duzentos e cinquenta e um reais e cinquenta e cinco
centavos).
Nesse  caminho,  ja  decidiu  o  Superior  Tribunal  de
Justiça, in verbis:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPUGNAÇÃO DO
VALOR  DA CAUSA.  CONTEÚDO  ECONÔMICO
DA  DEMANDA.  REVISÃO  PARCIAL  DO
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CONTRATO. INAPLICABILIDADE DO ART. 259, V,
DO  CPC.  1.  O  valor  da  causa  deve  ser  fixado
levando-se  em  conta  o  proveito  econômico
perseguido  na  demanda.  2.  Se  a  pretensão  visa
apenas a revisão parcial do contrato, do que consta
em algumas cláusulas da avença,  inaplicável  o art.
259,  V,  do  CPC.  3.  Agravo regimental  desprovido.
(STJ  ,  Relator:  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE
NORONHA,  Data de  Julgamento:  16/09/2010,  T4 -
QUARTA TURMA).
Em igual sentido, a jurisprudência pátria:
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  REVISIONAL
BANCÁRIA.  DECISÃO  INTERLOCUTÓRIA  QUE
INDEFERIU  PEDIDO  DE  JUSTIÇA GRATUITA E
DETERMINOU A READEQUAÇÃO DO VALOR DA
CAUSA.  INSURGÊNCIA  DO  AUTOR.  MÉRITO.
JUSTIÇA  GRATUITA.  DECLARAÇÃO  DE
HIPOSSUFICIÊNCIA  ACOSTADA  AOS  AUTOS.
PRESUNÇÃO  RELATIVA  CONFORTADA  PELA
PROVA  DOCUMENTAL.  NECESSIDADE  DO
BENEPLÁCITO  DEMONSTRADA.  DECISÃO
INTERLOCUTÓRIA  REFORMADA.  VALOR  DA
CAUSA.  PRETENSÃO DE DISCUTIR PARTE DAS
CLÁUSULAS  DO  CONTRATO.
INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 259,  INCISO V
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. FIXAÇÃO DE
ACORDO  COM  O  PROVEITO  ECONOMICO
PRETENDIDO  PELA  PARTE.  Em  se  tratando  de
ação revisional,  na qual se pretende a redução dos
valores das prestações do contrato, o valor da causa
não pode ser o valor do próprio contrato, de acordo
com  as  parcelas  originais,  mas  sim,  em  montante
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correspondente  a  redução  pretendida,  que  está
diretamente  ligada  ao  proveito  econômico  que  a
parte perseguirá. RECURSO PROVIDO. (TJSC - AG:
20130246974  SC  2013.024697-4  (Acórdão),  Relator:
Guilherme  Nunes  Born,  Data  de  Julgamento:
18/09/2013,  Quinta  Câmara  de  Direito  Comercial
Julgado).
E,
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO
REVISIONAL  DE  CONTRATO  C/C
CONSIGNAÇÃO  EM  PAGAMENTO.  VALOR  DA
CAUSA  QUE  DEVE  CORRESPONDER  AO
PROVEITO  ECONÔMICO  DA  DEMANDA.
INAPLICABILIDADE  DO  ART.  259,  V,  DO  CPC.
DECISÃO CASSADA. RECURSO PROVIDO. Se na
ação  revisional  o  que  se  pretende  é  a  redução  do
valor das prestações  do contrato,  o valor da causa
não  poderá  ser  o  valor  do  próprio  contrato,  de
acordo com as parcelas originais, mas sim um valor
compatível  com  a  redução  pretendida,  que  está
diretamente relacionada ao conteúdo econômico da
demanda.  (REsp  674198/RS,  Rel.  Ministra  NANCY
ANDRIGHI,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
06/04/2006,  DJ  02/05/2006,  p.  306)  (TJ-PR  -  AI:
7299152 PR 0729915-2, Relator: Mário Helton Jorge,
Data de Julgamento:  26/01/2011,  17ª  Câmara Cível,
Data de Publicação: DJ: 566).
De  outra  banda,  quanto  ao  pleito  referente  à
indenização  por  danos  morais,  há uma
provisoriedade do valor da causa, podendo, apenas,
no julgamento final, ser tido como definitivo.
Nesse sentido:
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VALOR  DA  CAUSA.  DANO  MORAL.
DETERMINAÇÃO  DE  ESTIMATIVA  PELA
AGRAVANTE.  PEDIDO  DE  VALOR
INESTIMÁVEL  NO  MOMENTO  DA
PROPOSITURA  DA AÇÃO.  Valor  provisório  que
somente será tido como definitivo com a fixação pelo
Juiz  da  causa, em julgamento final. Manutenção do
valor  da  causa  atribuído  pela  autora.  Recurso  não
provido. (TJSP;  AI  0575584-70.2010.8.26.0000;  Ac.
4964546;  São  Paulo;  Décima  Terceira  Câmara  de
Direito Privado; Rel. Des. Heraldo de Oliveira; Julg.
02/02/2011; DJESP 04/03/2011) - negritei.
Prosseguindo,  analiso  a  temática  relativa  à
possibilidade  de  majoração  do  valor  da  causa,
quando houver discrepância entre o montante que
foi  atribuído  à  lide  e  o  proveito  econômico
perseguido  pelo  autor,  podendo,  neste  caso,  o
Magistrado  adequar,  até  mesmo,  de  ofício,  um ao
outro.
Nessa vertente, acerca do valor da causa, Humberto
Ttheodoro Júnior disserta:
O valor da causa não corresponde necessariamente
ao valor do objeto imediato material ou imaterial, em
jogo no processo, ou sobre o qual versa a pretensão
do autor perante o réu. É o valor que se pode atribuir
à  relação  jurídica  que  se  afirma  existir  sobre  tal
objeto.
E continua:
Determina-se, portanto, o valor da causa apurando-
se  a  expressão  econômica  da  relação  jurídica
material que o autor quer opor ao réu. O valor do
objeto imediato pode influir  nessa estimativa,  mas
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nem  sempre  será  decisivo.  (In.  Curso  de  Direito
Processual Civil: Teoria geral do direito processual
civil  e  processo  de  conhecimento.  Rio  de  Janeiro:
Forense, 2004, pg 257).
A Corte Superior de Justiça, ao se debruçar sobre a
matéria, sedimentou entendimento no sentido de ser
possível  ao  Magistrado,  uma  vez  constatada  a
desproporcionalidade  entre  o  valor  atribuído  à
causa e o proveito econômico perseguido, de ofício,
adaptar um ao outro. Vejamos os seguintes arestos:
PROCESSUAL  CIVIL.  VALOR  DA  CAUSA.
CONTROLE  DE  OFÍCIO  PELO  MAGISTRADO.
POSSIBILIDADE.  PROVEITO  ECONÔMICO
PRETENDIDO.  1.  A jurisprudência  do STJ  admite
que o magistrado, mesmo sem provocação da parte,
exerça juízo de controle sobre o valor da causa para
adequá-lo ao proveito econômico pretendido (REsp
1.257.605/PE,  Rel.  Ministro  Mauro  Campbell
Marques,  Segunda  Turma,  DJe  21.9.2011;  REsp
1.234.002/RJ,  Rel.  Ministro  Castro  Meira,  Segunda
Turma,  DJe  17.3.2011;  REsp  1.077.272/SC,  Rel.
Ministro  Francisco  Falcão,  Primeira  Turma,  DJe
24.11.2008).  2.  Na  hipótese  dos  autos,  a  recorrida
pretende realizar a quitação de crédito tributário no
montante de R$ 477.033,73 (quatrocentos e setenta e
sete mil, trinta e três reais e setenta e três centavos),
mas o montante atribuído à causa foi de R$ 1.119,50
(mil, cento e dezenove reais e cinquenta centavos), o
que revela  manifesta  discrepância com o benefício
econômico relacionado com o objeto do processo. 3.
Recurso Especial provido. (STJ   , Relator: Ministro
HERMAN  BENJAMIN,  Data  de  Julgamento:
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04/04/2013, T2 - SEGUNDA TURMA).
E,
PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  ANULATÓRIA  DE
CONCESSÃO  DE  LINHAS  DE
ÔNIBUS.VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO
CONFIGURADA.  VALOR  DA  CAUSA.
CONTEÚDO  ECONÔMICO  DA  DEMANDA.
ALTERAÇÃO  EX  OFFICIO.  POSSIBILIDADE.
REEXAME  DO  CONJUNTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  INVIABILIDADE.  SÚMULA 7/STJ.
1. Cuida-se, originalmente, de ação declaratória que
visa à anulaçãode edital de licitação para concessão
de  serviço  de  transportepúblico  coletivo  de
passageiros  do  Município  de  Nova  Iguaçu,  e
àcondenação  da  municipalidade  na  obrigação  de
fazer  os  levantamentospara  eventual  indenização
das empresas que atualmente detêm contratocom a
municipalidade  para  a  prestação  do  referido
serviço. Asautoras atribuíram à causa o valor de R$
2.000,00 (dois mil reais). (...). 6. É possível adequar o
valor  da  causa,  de  ofício,  quando  constatada
discrepância  entre  o  benefício  econômico
pretendido  pelo  autor  e  o  montante  atribuído  à
causa.  Precedentes do STJ.  7.  Inviável em Recurso
Especial  reexaminar  as  circunstâncias  fáticasque
levaram o Tribunal a quo a reconhecer a hipótese de
excepcionalidade  necessária  para  a  alteração  de
ofício do valor dacausa. Aplicação da Súmula 7/STJ.
8. Agravo Regimental não provido. (STJ   , Relator:
Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  Data  de
Julgamento: 21/08/2012, T2 - SEGUNDA TURMA) –
grifei.
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No  caso em  apreço,  entendo  ter  sido
desproporcional o quantum fixado em primeiro grau,
isto é, R$ 300,00 (trezentos reais).
Explico.
Deste  caderno  processual,  vê-se  que  a  parte
agravada,  na  ação  revisional  de  contrato,  visa
declarar a nulidade de cláusulas leoninas no pacto
firmado  e  a  consequente  devolução  dos  valores
pagos à maior em decorrência de sua faixa de idade.
Nessa senda, diante da impossibilidade de se aferir
o  valor  real  da  causa,  ao  meu  juízo,  entendo  ser
prudente  em  se  reconhecer  a  necessidade  de
observância do proveito econômico perseguido pela
autora,  correspondendo,  na  hipótese  vertente,  à
diferença dos pecúlios entre os anos de 2004 e 2005,
constantes da exordial, itens 9 e 10, fl. 30, ou seja, R$
23.382,75  –  16.458,76  =  R$  6.923,99  (seis  mil,
novecentos  e  vinte  e  três  reais  e  noventa  e  nove
centavos), devendo, portanto, ser esta a importância
a ser atribuída como valor da causa.
À luz dessas considerações, reformo os termos da
decisão agravada para atribuir o valor da causa em
R$   R$ 6.923,99 (seis mil, novecentos e vinte e três  
reais e noventa e nove centavos).

Logo,  a  sustentação da insurgente  de  injustiça  da
decisão  guerreada,  em  verdade,  visa  à  rediscussão  de  matéria  já  enfrentada  no
decisório vergastado.

Prosseguindo,  no que diz respeito à inexistência, no
acórdão hostilizado, de amparo legal aplicável à espécie, convém esclarecer que o
Órgão julgador enfrentou a matéria de direito rechaçada, apresentando os motivos
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que levaram o seu convencimento. Ademais, nos moldes do art. 458, inciso III,  do
Código de Processo Civil, a indicação de dispositivo legal não é requisito essencial da
sentença, razão pela qual há fundamentação suficiente acerca da  matéria ventilada
nos autos.

Nesse sentido, colaciono o seguinte julgado:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO.
AUSÊNCIA DE EXTENSA FUNDAMENTAÇÃO E
DE DISPOSITIVOS LEGAIS E CONSTITUCIONAIS.
INOCORRÊNCIA.  NÃO  É  NECESSÁRIO  O  JUIZ
REBATER TODOS OS ARGUMENTOS TRAZIDOS
PELAS PARTES.  ERRO BASEADO EM PREMISSA
EQUIVOCADA.  NÃO  CARACTERIZADO.
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA  DECIDIDA.
PREQUESTIONAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.
ACÓRDÃO MANTIDO. EMBARGOS REJEITADOS.
1.  Os  embargos  de  declaração  se  destinam  ao
aprimoramento  de  decisões  judiciais  que  se
encontram sem a clareza e a precisão necessárias, no
sentido de integrá-las ou aclará-las, para uma correta
adequada  jurisdicional.  2.  O  Código  de  Processo
Civil,  ao  tratar  do  assunto,  dispõe  que  ocorre  a
omissão, como um dos pressupostos dos embargos
declaratórios (art. 535, II), quando o julgado não faz
referencia sobre ponto que deveria se pronunciar o
juiz ou tribunal, ou seja, quando questão pertinente
levantada, não foi decidida. 3. In casu, não há que se
falar  em  omissão  do  acórdão  com  base  nos
argumentos  expendidos,  mormente  porque,  ao
contrário do que aduz o embargante, a decisão traz a
necessária  fundamentação  consoante  a
jurisprudência  pacificada  dos  tribunais  superiores
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acerca da matéria, restando, assim, demonstrado os
motivos determinantes do posicionamento tomado.
4. Registre-se ainda que não caracteriza omissão a
ausência de menção expressa de algum dispositivo
legal ou constitucional quando a decisão se ocupa
da matéria a eles relacionada, como ocorreu nesta
espécie. 5. O juiz não esta obrigado a rebater todas
os argumentos que sustentam a pretensão das partes,
importa  que  decida  de  forma  motivada  a  questão
posta, ou seja, ao encontrar fundamentos suficientes
para  embasar  seu  convencimento,  dispensado  está
de  apreciar  os  demais.  6.  Saliente-se  ainda  a
inexistência  de  qualquer  erro  em  decorrência  de
premissa  equivoca,  pois  conforme  dito  antes,  o
julgado  se  baseou  em  abalizada  doutrina  e
jurisprudência  pacificada  nos  demais  tribunais.  7.
Inobstante,  os  presentes  embargos  declaratórios
tenham  como  finalidade  o  prequestionamento  da
matéria, inviável seu acolhimento, tendo em vista a
inexistência  do  vicio  apontado  com a  consequente
observância dos limites trazidos pelo  art. 535,I e II,
do    Código  de  Processo  Civil  .  8.  Embargos
conhecidos  e  rejeitados.  (TJCE;  EDcl  0585761-
97.2000.8.06.0001/50000; Segunda Câmara Cível; Relª
Desª Maria Iraneide Moura Silva; DJCE 13/03/2014;
Pág. 27) - destaquei.

De outra banda, a pretensão de prequestionamento,
requisito indispensável para se recorrer às instâncias superiores, a teor das Súmulas
nº  356  e  nº  282,  ambas  do  Supremo  Tribunal  Federal,  fica  condicionado  ao
reconhecimento  das  máculas  dispostas  no  art.  535,  do Código de  Processo  Civil,
conforme  entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no  Recurso  Especial  nº
11.465-0 de São Paulo, Relator Ministro Demócrito Reinaldo.
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A respeito, a jurisprudência:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
PRESSUPOSTOS. REQUISITOS DO ART. 535 DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  AUSÊNCIA.
REEXAME  DO  JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE.
PREQUESTIONAMENTO  DA  MATÉRIA. O
pressuposto  de  admissibilidade  dos  embargos  de
declaração  é  a  existência  de  obscuridade  ou
contradição na sentença ou no acórdão, ou, ainda, a
omissão  de  algum ponto  sobre  o  qual  o  juiz  ou o
tribunal  deveria  se  pronunciar.  Os Embargos  de
Declaração  não  configuram  via  idônea  para  a
obtenção do reexame das questões já analisadas nos
autos, ainda com o fim de prequestionamento como
pressuposto  para  interpor  Recurso  Especial  ou
extraordinário.  (TJMG;  EDcl  1.0702.12.059442-0/002;
Rel.  Des.  Darcio  Lopardi  Mendes;  Julg.  23/01/2014;
DJEMG 27/01/2014) - destaquei.

Sobre  o  tema  em  discussão,  cumpre  transcrever
julgado desta Corte de Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL. EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO. OMIS- SÃO E CONTRADIÇÃO.
INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO.
INADMISSIBILIDADE REEXAME DA MATÉRIA.
IMPOSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO  DOS
EMBARGOS.  Os embargos  de  declaração
consubstanciam  recurso  de  integração,  não  se
prestando  para  reexame  da  matéria.  O  STJ  “tem
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entendimento  pacífico  de  que  os embargos
declaratórios,  mesmo  para  fins  de
prequestionamento, só serão admissíveis se a decisão
embargada ostentar algum dos vícios que ensejariam
o seu manejo (omissão, obscuridade ou contradição).
” “constatado que a insurgência da embargante não
diz  respeito  a  eventual  vício  de  integração  do
acórdão impugnado, mas a interpretação que lhe foi
desfavorável,  é  de rigor a rejeição dos aclaratórios.
”1.  (TJPB;  EDcl  0001443-23.2013.815.0491;  Quarta
Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Miguel  de
Britto Lyra Filho; DJPB 22/09/2014; Pág. 13)

Ainda  que  assim  não  fosse,  esclarece-se  que  o
Julgador  não  está  obrigado  a  se  pronunciar  ao  talante  do  inconformado,  isto  é,
analisar  todos  os  argumentos  ventilados  pelas  partes  em  sua  decisão,  bastando
embasá-la com fundamentos suficientes a justificar o entendimento por ele adotado.

Ilustrativamente,  o  Tribunal  de  Justiça  do  Distrito
Federal, decidindo matéria semelhante, pontificou:

PROCESSO  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  INOCORRÊNCIA  DE
OBSCURIDADE,  CONTRADIÇÃO  OU  OMISSÃO
NO ACÓRDÃO EMBARGADO. REDISCUSSÃO DA
MATÉRIA.  VIA  IMPRÓPRIA.  REJEIÇÃO.
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA DE VÍCIOS.
RECURSO  IMPROVIDO.  1.  Os  Embargos  de
Declaração não são a via própria para rediscutir os
fundamentos  do  julgado. 2.  Não  se  exige  do
magistrado  a  análise  de  todos  os  argumentos  da
parte  ou  citar  todos  os  dispositivos  legais
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mencionados pelos litigantes. Importa apenas que
demonstre os fundamentos pelos quais concede ou
nega  uma  pretensão,  pronunciando-se  sobre  as
questões  juridicamente  relevantes. 3.  A  simples
alusão  quanto  ao  interesse  de  prequestionamento
não  é  suficiente  para  o  acolhimento  dos
declaratórios,  quando  ausente  qualquer  omissão,
contradição ou obscuridade. 4. Inexistentes vícios de
omissão,  contradição  ou  obscuridade,  nega-se
provimento  aos  embargos.  (TJDF;  Rec
2012.01.1.136677-2; Ac. 750.328; Terceira Turma Cível;
Rel.  Des.  Getúlio  de  Moraes  Oliveira;  DJDFTE
27/01/2014; Pág. 91). – Destaquei.

Igualmente, este Sodalício já se manifestou:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,  OBSCURIDADE  E
CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  REDISCUSSÃO
DO  JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO
DOS EMBARGOS. Constatado que a insurgência da
embargante  não  diz  respeito  a eventual  vício  de
integração  do  acórdão  impugnado,  mas  a
interpretação que lhe foi desfavorável,  é de rigor a
rejeição  dos  aclaratórios.  “o  magistrado  não  está
obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos
pela  parte,  desde  que  os  fundamentos  utilizados
tenham sido suficientes para embasar a decisão”. O
colendo  Superior  Tribunal    de  justiça  tem  
entendimento  pacífico     de  que  os     embargos  
declaratórios,  mesmo  para  fins     de  
prequestionamento, só serão admissíveis se a decisão
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embargada ostentar algum dos ví  cios que ensejariam  
o seu manejo (omissão, obscuridade ou contradição).
[…].  (TJPB;  Rec.  200.2012.071456-9/001;  Quarta
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. João Alves da
Silva; DJPB 05/03/2014; Pág. 18) - grifei.

Logo, em face dessas considerações, observa-se que o
acórdão hostilizado foi nítido e objetivo, inexistindo quaisquer dos vícios declinados
pelo recorrente, tendo referido  decisum apenas acolhido posicionamento diverso do
sustentado pela parte inconformada.

Sendo  assim,  resulta  prejudicado  o
prequestionamento  da  matéria,  pois,  mesmo  para  fins  de  acesso  às  instâncias
superiores, a sua finalidade vincula-se ao preenchimento de um dos pressupostos
específicos, o que não restou configurado.

Por fim, apenas a título de esclarecimento, cumpre
acrescentar não ser encargo do julgador se manifestar sobre todos os fundamentos
legais  apontados  pelos  litigantes,  sendo  suficiente  a  existência  da  motivação  na
prestação jurisdicional, a teor do art. 458, do Código de Processo Civil e art. 93, IX, da
Constituição  Federal,  com  a  indicação,  pelo  Juiz,  das  bases  legais  as  quais  dão
suporte a sua decisão.

Ante  o  exposto, REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.

É como VOTO.

Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico
Martinho  da  Nóbrega  Coutinho.  Participaram,  ainda,  o  relator  Dr.  João  Batista
Barbosa (Juiz convocado com jurisdição limitada para substituir o Desembargador
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho), João Alves da Silva e Romero Marcelo da
Fonseca Oliveira.
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Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 03 de fevereiro de 2015 - data do julgamento. 

João Batista Barbosa
                                                                                        Juiz de Direito Convocado

     Relator
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